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RECURSO – PROVA DE DIREITOS HUMANOS 

PROVA OBJETIVA INVESTIGADOR - PCMG 2021 
 

 

CADERNO TIPO 1 

 

QUESTÃO 31 
“O grande movimento que eclodiu na França em 1789 veio operar, na palavra revolução, uma mudança 

semântica de 180º. Desde então, o termo passou a ser usado para indicar uma renovação completa das estruturas 

sociopolíticas. A instauração ex novo não apenas de um governo ou de um regime político, mas de toda uma 

sociedade, no conjunto das relações de poder que compõem a sua estrutura. Os revolucionários já não são os 

que se revoltam para restaurar a antiga ordem política, mas os que lutam com todas as armas – inclusive e 

sobretudo a violência – para induzir o nascimento de uma sociedade sem precedentes históricos”. 

(COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, 2019, 12ª ed. p. 141). 
 

Sobre a Revolução Francesa de 1789 e sua contribuição para a construção histórica dos Direitos Humanos, é 

correto afirmar, EXCETO: 

(A) A Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, pode ser considerada como a 

primeira das Declarações de Direitos com vocação universal. 

(B) Apesar de não incorporar ideais jusnaturalistas, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 

foi responsável por redefinir a relação entre o indivíduo e o estado, transformando o súdito em cidadão. 

(C) Entre os direitos previstos na Constituição Francesa de 1791 estão a soberania popular, o sistema de 

governo representativo, a igualdade de todos perante a lei, a presunção de inocência e o voto censitário. 

(D) Importante marco para o desenvolvimento futuro dos direitos humanos, foi o projeto de Declaração dos 

Direitos da Mulher e da Cidadã, de 1791, proposto por Olympe de Gouges, que reivindicou a igualdade de 

direitos de gênero. 

 

 

A referida questão foi baseada em referência bibliográfica NÃO indicada pelo Edital nº 05/2021 de Concurso 

Público de Provas e Títulos para o cargo de INVESTIGADOR DE POLÍCIA I. 

O Anexo I do referido edital, no item 4 (Programa de Direitos Humanos) indica somente 3 (três) referências 

bibliográficas: 

1) BALESTRERI, Ricardo Brisolla. Direitos humanos, segurança pública e promoção da justiça. Passo 

Fundo: Berthier, 2004. 

2) MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos. 8ª ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 

Método, 2021. 

3) PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 19ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2021. 

 

Ocorre que o Edital nº 01/2021 de Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de DELEGADO DE 

POLÍCIA SUBSTITUTO no Anexo I, item 7 (Programa de Direitos Humanos) indica 6 (seis) referências 

bibliográficas, dentre elas: COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 12ª ed. 

São Paulo: Saraiva, 2019. 

A referida questão deveria ser aplicada ao Cargo de Delegado, vez que a esses candidatos fora dada a 

oportunidade de se prepararem com base em conteúdo e referência bibliográfica exigida na questão de prova, 

ora recorrida. 

Avaliar o candidato com base em referência bibliográfica não constante no rol indicado no edital, impede 

que ele possa se preparar previamente para o exame.  

Viola, assim, a um só tempo seu direito de igualdade (paridade de armas) frente a outros candidatos 

(especialmente aqueles que se preparam para a prova de Delegado e fizeram, também, a prova de Investigador) 

e sua segurança jurídica (saber que será avaliado nos termos e limites das regras editalícias). 

Destarte, SOLICITO a ANULAÇÃO da questão 31 (caderno tipo 1). 
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QUESTÃO 38 
A respeito da Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 

Intolerância (2013), NÃO é correto afirmar: 

(A) Considera discriminação racial qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência, em qualquer área 

da vida pública ou privada, cujo propósito ou efeito seja anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 

exercício, em condições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais 

consagrados nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes. 

(B) Foi aprovada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 

respectivos membros e promulgada pelo Decreto Legislativo 01/2021. 

(C) Foi promulgada pelo Presidente da República em junho de 2021, o que trouxe plena eficácia à norma 

no âmbito do direito brasileiro. 

(D) Foi ratificada pelo Presidente da República em maio de 2021. 

 

 

O Gabarito Oficial da Prova de Conhecimentos/Objetiva indica a LETRA C como gabarito da questão 38 

(caderno tipo 1).  

Ocorre que no item 4 (Programa de Direitos Humanos) do ANEXO I do Edital nº 05/2021 de Concurso 

Público de Provas e Títulos para o cargo de INVESTIGADOR DE POLÍCIA I, há três referências bibliográficas, 

entre elas a PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 19ª ed. São Paulo: 

Saraiva, 2021. 

A referida autora destaque que,  

“Contudo, ainda que seja extraordinário o avanço decorrente da ratificação dos instrumentos 

internacionais já mencionados, outros tratados internacionais de direitos humanos aguardam 

ratificação pelo Estado brasileiro. Cabe citar, por exemplo, o Protocolo Facultativo ao Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Internacional sobre a Proteção 

dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros de suas Famílias, a Convenção 

Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e formas correlatas de Intolerância, a 

Convenção Interamericana contra toda forma de Discriminação e Intolerância e a Convenção 

Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas Idosas.” (PIOVESAN, 2021, 

pag.417 grifo nosso) 

 

Assim, conforme a referência bibliográfica indicada no edital, a Convenção Interamericana Contra o 

Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância AGUARDA RATIFICAÇÃO pelo 

Estado brasileiro. 

INCORRETA, portanto, a alternativa letra D. Assim há duas alterativas incorretas na referida questão (C e 

D).  

Destarte, solicito respeitosamente que a questão seja ANULADA, vez que possui duas alternativas 

incorretas. 


